
MP-84 
Coordenação de Licitação 
FIE 	‘.t.t 

AO SENHOR ÁLVARO MEDEIROS FILHO - PREGOEIRO DA LICITAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

Ministério Público do Estado da Bahia 
Procuradoria-Geral de Jusbça 
Número: 003.0.8880/2017 Original 
Data: 	19/4/2017 	Hora:15:58 

QtVol.: 	Recebido por. bianca.campos 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

Referência: Edital Pregão Presencial n° 02/2017- MPBA 

Valdeck Laureano dos Anjos Filho — ME, CNPJ/I3A 21.208.782/0001-58 — cujo 
nome fantasia é "VF Comunicações", pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida na Rua das Rosas, n° 179, Edifício Empresarial San Juan sala 
304, Pituba, CEP 41.810-070, nesta cidade de Salvador, Estado da Bahia, 
neste ato representado pelo seu titular Valdeck Laureano dos Anjos Filho, 
brasileiro, casado — RG 0524202800 e CPF 881.095.425-49, vem, 
respeitosamente, perante V. S.a, apresentar IMPUGNACÂO AO EDITAL 
supracitado, com sustentação no §12  e § 2° do Art. 41 da Lei Federal 8.666/93 
e no item 23.1 do Edital, em tempo hábil, por contrariar o Princípio da 
Igualdade, conforme fundamentos apresentados: 
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I — DOS FATOS 

A subscreverrte tendo interesse em participar da licitação 

supramencionada, adquiriu o respectivo Edital. 

Ao verificar as condições para• participação na licitação citada, foi 

percebida que a mesma possui exigências formuladas nos itens n° VII do 

preâmbulo do Edital, 20.4.2, 20.4.2.1, 20.5.1, 20.51.1, 20.7.1, que vem assim 

descrita: 

"VII. OBJETO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA 

JORNALÍSTICA, FILMAGEM E EDIÇÃO DE EVENTOS, VIDEO 
AULAS E VÍDEOS JORNALÍSTICOS REALIZADOS PELO 

MINISTÉRIO PÚBLICO". 

20.4.2 DEMONSTRAR INOICES CONTÁBEIS - para aferição da 

CAPACIDADE FINANCEIRA, o licitante deverá apresentar, com 
base em ÍNDICES DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) e LIQUIDEZ 

CORRENTE (ILC) igual ou superior a 1,0 (um inteiro), nos termos 
da fórmula abaixo, aplicada sobre os valores do balanço 
Patrimonial do último exercício social: 

20.4.2.1 O LICITANTE que apresentar a Situação Financeira da 
empresa com índices de resultado inferiores a 1 (um inteiro) 

deverá possuir Patrimônio Liquido(PL) ou Capital Social(CS) 
mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado 
para a contratação, à data de apresentação das propostas, na 
forma da lei, admitida a sua atualização com base no INPC do 
IBGE 
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20.5.1 UM OU MAIS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICO-

OPERACIONAL fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, para comprovação de pelo menos 2 (dois) 

anos de experiência na prestação de serviços objeto desta 
licitação: 

20.5.1.1 Para comprovação de experiência na prestação de 

serviços será admitido o somatório de atéstadoe; desde que cada 
áteetado tenha no infhirno 6 (seis) meses de -prestação de 
serviços de fotografia, ifilinagern e edição de eventos e 

aõOrnpanhedó de respectiva(s) •cópiá(s) dê aontrato(s). 

20.7 PARA :HABILITAÇÃO *de licitahtes 'cadastrados que optarem 
por um dós sistemas de cadastrais: SIMPAS da Secretaria da 

Administração do Estado da Bahia/SAE8 ou Sistema de-Cadastro 

Unificado de Fomecedores/SICAF será efetuado consulta dos • 
níveis de crerienciamento do CRC carreei:Ir-Adente, o Jiditante 

cadastrado só ficará dispensado da apresentação de documentos 
para habilitação exigidas no item XX, ST estes constarem nos 
sistemas de cadastro mencionados, com a exceção dos seguintes 
documentos: 

20.7.1 Ao optante pelo cadastro SIMPAS /•SAEB: 

a) Qualificação Técnica, item 20.5; 

A presente impugnação vem apresentar questões pontuais que viciam o 
ato convocatório, de um lado por diferir do rito estabelecido na Lei Federal 
8.666/93 e por outro lado restringir a campetitividade. 
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administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

§ 12  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 
o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes •ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 52  a 

12 deste artigo e no art. 3°  da Lei o°  8.248, de 23 de outubro de 

1991; 

Conforme leciona Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos. 14. ed. São Paulo: Dialética, 2010. p.441): 

"EM primeiro lugar, não há cabimento em impor a exigência de 

que o sujeito tenha executado no passado obra ou serviço 

exatamente idêntico ao objeto da licitação. Parece evidente que o 
sujeito que executou obra ou serviço exatamente idêntico 
preenche os requisitos para disputar o certame e deve ser 
habilitado. Mas também se deve reconhecer que a idoneidade 
para executar o objeto licitado pode ser evidenciada por meio da 

execução de obras ou serviços similares, ainda que não idênticos. 
Em outras palavras, a Administração não pode exigir que o sujeito 
comprove experiência anterior na execução de um objeto 

exatamente idêntico àquele licitado — a não ser que exista alguma 
justificativa lógica, técnica ou científica que dê respaldo a tanto". 

Conforme as exigências estabelecidas para comprovação de 
qualificação econômico-financeira, vale salientar uma distorção entre os iten 
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editalícios (20.4.2 e 20.4.2.1) e o § 39  do art. 31 da Lei Federal 8.666/93, onde 

em Edital solicita que o Patrimônio Liquido ou Capital Social seja igual ou 
superior a 10% enquanto o parágrafo mencionado determina que a+xaiá 
exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  

Além de que a Constituição, no art. 37, inciso XXI, estabelece que "(...) 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". Sendo assim, o 

excesso de comprovações econômico-financeira, referente aos índices 
financeiros é restritiva a competitividade e fere o Principio da Igualdade. 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-
financeira limitar-se-á a: 

1- balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa.  situação financeira da empresa, vedada-a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais guando, encerrado há Mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

11- certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

111- garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no 
"caput" e §12  do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por 
cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 12  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da 

capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos 
que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada 
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a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices 

de rentabilidade ou lucratividade. 

§ 2°  A Administração, nas compras para entrega futura e na 
execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento 

convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de 

patrimônio liquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1° 
do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da 

qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de 
garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente 

celebrado. 

30 O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que 
se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez 
por cento)  do valor estimado da  contrafação  devendo a 

comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 
proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 

através de índices oficiais. 

§ 52  A comprovação de boa situação financeira da empresa será 
feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis 

previstos no edital e devidamente justificados no processo 
administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 

licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 
usualmente adotados para correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes 

da licitação. 

No tocante aos itens 20.7 e 20.7.1 deve-se frisar que tais itens ferem a 
Lei pertinente quando esclarece que 'os atestados de qualificação técnica não 
são compreendidos pelo CRC — Certificado de Registro Cadastral, por outro 

lado, o § 2° do art. 32 da Lei 8.666/93 determina que o CRC substitui os 
documentos enumerados nos arts. 28 a 31 (habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e trabalhista, qualificação técnica  e qualificação econômico-financeira). 
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Conclui-se que qualificação técnica esta inserida no Certificado Cadastral não 

podendo ser exigido que tais documentos sejam entregues separadamente. 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da 

administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

§ 22 O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1° do 

art. 36 substitui os documentos enumerados nos arts. 28 a 31, 

quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado 

de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a 
declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 

impeditivo da habilitação. 

39 A documentação referida neste artigo poderá ser substituída 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 
desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto nesta Lei. 

De um lado em suas regras editalícias, nos itens pertinentes 20.5.1 e 
20.5.1.1, solicitam que os atestados comprovem pelo menos dois anos de 

experiência na prestação de serviços objeto desta licitação, por outro lado, 

forçoso reconhecer que o inciso I do § 1° determina que os atestados de 
capacidade técnica sejam do profissional anão o operacional, além de que é 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos. 

• "Art. 30. A documentação relativa á qualificação técnica limitar-se-

á a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e indicação das •instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 
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de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

§ 10 A comprovação de aptidão referida no inciso ii do "caput" 

deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, 

será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrados nas entidades 

profissionais competentes, limitadas as exigências a: 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço dê 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos; 

O TCU constantemente reafirma que a comprovação da capacidade 

técnica deve ser norteada pelo art. 37, XXI da CF, que somente admite 
exigências de qualificação técnica indispensáveis à garantia do• cumprimento 

das obrigações. Em um de seus acórdãos, o tribunal proferiu a seguinte 
decisão (I3RASIL, TCU, 2006): 

"Sobre a comprovação de capacidade técnico-operacional 
referente a •itens irrelevantes ou de valor insignificante frente à 
estimativa global da obra, acompanho, em grande parte, as 
conclusões da unidade instrutiva, que se pronunciou pela 
ilegalidade das exigências. Entretanto, destaco que a 

jurisprudência deste Tribunal - Decisão 1.618/2002 e Acórdão 
515/2003, ambos de Plenário - já se manifestou no sentido de que 

o art. 30, § 1°, inciso 1, da Lei 8.666/1993 somente se aplica à 
qualificação técnico-profissional, estando a limitação da 

capacidade técnico-operacional insculpida no art. 37, inciso XXI, 
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da Constituição Federal de 1988, o qual somente permite 

exigências de qualificação técnica e econômica que sejam 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

É preciso sempre avaliar se há a real necessidade de estabelecer 
critérios de qualificação técnica da empresa no edital, pois é possível que uma 
entidade com pouca  expoamisilit tipcional contrate elsoecialietas no 
tema o que permitiria, a priori, a boa execução do contrato. Por outro lado, há 
de se ponderar que existem requisitos que só podem ser demandados da 

empresa, e não dos profissionais. Ademais, deve-se considerar que a 

experiência da empresa não se resume ao somatório da experiência de seus 
profissionais. Nesse diapasão, Marçal Justen Filho (2010, p. 436) alerta para o 

fato.  de que: 

"O desempenho profissional e permanente da atividade 
empresarial conduz ao desenvolvimento de atributos próprios da 

empresa. Um deles seria sua capacidade de executar 
satisfatoriamente encargos complexos e difíceis. Utiliza-se a 

expressão "capacitação técnica operacional" para indicar essa 

modalidade de experiência, relacionada com a ideia de empresa. 
Não se trata de haver executado individualmente certa atividade, 
produzida pela atuação pessoal de um único sujeito. Indica-se a 
execução de um objeto que pressupôs a conjugação de diferentes 
fatores econômicos e uma pluralidade (maior ou menor) de 
pessoas físicas (e, mesmo, jurídicas) O objeto executado 
revestia-se de complexidade de ordem a impedir que sua 
execução se fizesse através da atuação de um sujeito isolado. 

Portanto, não se tratou de experiência pessoal, individual, 
profissional. Exigiu-se do sujeito a habilidade de agrupar pessoas, 
bens e recursos, imprimindo a esse conjunto a organização 
.sária ao desempenho satisfatório. Assim, a experiência 

seria das pessoas físicas — mas não dessas pessoas 
Individualmente. Esse conjunto de pessoas físicas enfrentou 
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desafios e problemas e os resolveu através da conjugação de 
seus esforços comuns. Cada uma das pessoas físicas, 
isoladamente, contribuiu com uma parcela para o êxito conjunto. 
Portanto, a perspectiva de enfrentar problemas no futuro e 
continuar a superá-los pressupõe a manutenção dessa 
organização". 

Deve-se atentar sempre para que as exigências de qualificação técnica 
não sejam desarrazoadas a ponto de frustrar o caráter competitivo do certame. 
Outro não é o posicionamento do TCU (BRASIL, Tal, 2009b): 

"As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo 
constitucional e não constituem, por si• só, restrição indevida ao 
caráter competitivo de licitações conduzidas pelo Poder Público. 
Tais exigências, sejam elas de caráter técnico-profissional ou 
técnico-operacional, não podem ser desarrazoadas a ponto de 
comprometer o caráter competitivo do certame, devendo tão 
somente constituir garantia mínima suficiente de que o futuro 
contratado detém capacidade de cumprir com as obrigações 
contratuais. Tais exigências ser sempre devidamente 
fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas 
inequivocamente sua imprescindibilidade e pertinência em relação 
ao objeto licitado". 

O princípio da celeridade, consagrado pela Lei no 10.620, de 
2002, como um dos norteadores de licitações na modalidade 
pregão, busca simplificar procedimentos, de rigorismos 
excessivos e de formalidades desnecessárias. As decisões, 
sempre que possível, devem ser tomadas no momento da 
sessão. 
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III — DO PEDIDO 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada 
procedente, com efeito para: 

• Declarar-se nulo o item atacado; 
• Determinar-se a republicaçâo do Edital, retirando ou revisando os itens 

apontados e reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 40, 

do art. 21, da Lei n° 8.866/93. 

Nestes Termos, 

Pede e aguarda deferimento. 

Salvador, 19 de Abril de 2017 

Vàldéck Laureano dos Anjos Filho 

Contato: 71 99977-7307\98738-6458 

Email; valdeckfilho@hotmail.com  
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